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     Movimentação do Custo 

2014 Movimentação 2015

Discriminação Custo Adições Baixas Transfer. Custo
Terrenos 8.451,92 - - - 8.451,92
Eletrodomesticos 6.515,33 - - 74,91 6.590,24
Biblioteca 24.374,75 - - (23.339,45) 1.035,30
Veiculos 105.523,17 - - - 105.523,17
Moveis e Utensilios 72.330,85 210,00 - - 72.540,85
Ferramentas 9.786,18 - - - 9.786,18
Equipam. de Comunicação 13.555,01 - - - 13.555,01
Equipam. Prot. Segurança 1.148,25 - - - 1.148,25
Maquinas Equip. Apar. Escritorio 38.152,28 - - - 38.152,28
Maquinas Equip. Apar. Laborat. 385.681,05 - - - 385.681,05
Maquinas Equip. Industriais 173.911,03 - - - 173.911,03
Maquinas Equip. Apar. Tecnicos 42.479,10 - - - 42.479,10
Benfeitorias 95.779,65 - - - 95.779,65
Direitos Uso de Telefone 16.634,02 - (300,00) 13.529,00 29.863,02
Obras no Restaurante 122.067,05 - - (122.067,05) -
Equip. Proc. Eletron. Dados 36.076,89 - - - 36.076,89
Correção Monet. IPC/90 1.130.063,10 -            - (85.400,41) 1.044.662,69
Bens Cedidos a Terceiros 187.239,02 - - 152.152,93 339.391,95

Total do Imobilizado 2.469.768,65 210,00 (300,00) (65.050,07) 2.404.628,58
    
Marcas e Patentes 36,00 - - - 36,00
Marcas e Patentes – IPC/90 36,17 - - - 36,17

Total Ativo Intangível 72,17 - - - 72,17
TOTAIS 2.469.840,82 210,00 (300,00) (65.050,07) 2.404.700,75

NOTA 09 – PASSIVO CIRCULANTE 

O Passivo Circulante está representado pelos valores abaixo demonstrados, os quais deverão ser pagos dentro dos próximos 365 dias. 

2015 2014 

Fornecedores 3.758,87 2.861,98 

Obrig. Soc. e Trabalhista. 96.819,99 44.862,20 

Provisões s/ Folha 80.083,10 90.023,52 

Obrig. Tributárias 11.395,57 371.919,39 

Obrigações Diversas 168,96  0,00 

192.226,49 509.667,09 

NOTA 10 – PASSIVO NÃO CIRCULANTE 

a) Provisão Para Riscos – Processos Trabalhistas e Cíveis 

       PROVISÃO PARA RISCOS 

PROVISÃO PROCESSOS JUDICIAIS  2015 2014
Provisão p/ Contingências Trabalhistas  29.000,00 29.000,00 
Provisão p/ Contingências Cíveis  356.825,10 356.825,10 
(-) Depósitos Recursais  (5.000,00) (5.000,00) 

380.825,10 380.825,10

As provisões foram constituídas para fazer face às perdas consideradas prováveis em processos judiciais relacionados às 
questões trabalhistas e cíveis, em valor julgado suficiente pela Administração, consubstanciada na avaliação de advogados e 
assessores jurídicos, como segue: (a) a Companhia figura como parte em 03 (três) reclamatórias trabalhistas, sendo que somente 
em 01 das RT é grande a possibilidade de perda cujo valor é de R$ 29.000,00, com depósito recursal no valor original de 
R$5.000,00, (b) é ré em 01 processo cível com enorme possibilidade de condenação, sendo seu valor de R$ 356.825,10.  

b) Outras contas a pagar 

2015 2014 

Débitos Ajuizados de IPTU                       207.342,76                  63.355,91 

                    207.342,76                63.355,91 

O saldo de Débitos Ajuizados de IPTU refere-se às execuções judiciais do imposto de alguns imóveis, conforme relatório fornecido
pela área jurídica. 

NOTA 11 – CAPITAL SOCIAL 

O Capital Social integralizado é de R$ 54.698.546,73 (cinquenta e quatro milhões, seiscentos e noventa e oito mil, quinhentos e quarenta 
e seis reais e setenta e três centavos), sendo que o Governo do Estado de Goiás é o único sócio possuindo 100% das ações. 

2015  2014 

CAPITAL SUBSCRITO 54.699.274,00  54.699.274,00 

CAPITAL A INTEGRALIZAR  (727,27)  (727,27) 

CAPITAL SOCIAL 54.698.546,73  54.698.546,73 

NOTA 12 – SUBVENÇÕES ECONÔMICAS 

Em razão do processo de liquidação, mensalmente, a METAGO recebe do Tesouro Estadual subvenções econômicas para o custeio e 
manutenção, cujos valores em 2015, totalizaram R$ 1.691.360,86 (um milhão, seiscentos noventa um mil, trezentos sessenta reais e
oitenta seis centavos), os quais foram aplicados em pagamentos de despesas correntes. 

2015 2014 

Subvenções 1.691.360,86 1.397.145,57 

NOTA 13 – TESTE DE RECUPERABILIDADE E AJUSTE A VALOR PRESENTE  

Em razão do processo de liquidação em que a companhia esta submetido, e sem receitas próprias suficientes e diante da necessidade de 
desembolsos financeiros consideráveis, e ainda, respaldado pela NBC TG 1000 (item 2.13, 27.1, 27.5 a 27.7), a companhia optou por não 
avaliar por meio de teste de recuperabilidade os seus bens do ativo imobilizado em decorrência de que seu valor contábil não excede seu 
valor recuperável, visto que a quase totalidade de seus bens estão totalmente depreciados. 
A companhia não realizou ajuste a valor presente sobre ativos e passivos financeiros em razão de não haver em seus registros contábeis 
os instrumentos financeiros objeto da NBC TG 1000 (seção 11). 

NOTA 14 - EVENTOS SUBSEQUENTES 

A METAGO em liquidação publicou no final de 2015, edital de licitação na modalidade Concorrência Pública, visando alienar sua 
participação acionária na Goiás Vermiculita S/A, a qual foi arrematada pela empresa Brasil Minérios S/A, portadora do CNPJ sob o N.º 
02.683.365/0001-93, em 27 de janeiro de 2016, no valor de R$ 8.701.363,50 (oito milhões, setecentos e um mil, trezentos e sessenta e 
três reais e cinquenta centavos), dividido em 40 parcelas iguais e consecutivas. 

NOTA 15 – DETERMINAÇÃO PARA CONCLUSÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

O Liquidante autorizou a conclusão das presentes demonstrações financeiras, em 26 de janeiro de 2016, as quais consideram os eventos 
subsequentes ocorridos até esta data, que pudessem ter efeito sobre estas demonstrações financeiras. 

Era o que tínhamos a relatar e esclarecer, em adendo às Demonstrações Financeiras ora encerradas e apresentadas. 
Goiânia, 26 de janeiro de 2016. 

Jailton Paulo Naves Vanides dos Santos Ézio Gomes Fernandes
Presidente da Proliquidação CT CRC-GO 10948/0 Chefe da Gestão Contábil 

Liquidante da METAGO em liquidação   

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Aos Acionistas, Conselheiros e Liquidante 
METAIS DE GOIÁS S/A – METAGO em Liquidação
Goiânia - GO 

Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da METAIS DE GOIÁS S.A. – METAGO em Liquidação, “Entidade”, 
que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de dezembro de 2015, e as respectivas demonstrações do resultado e do resultado 
abrangente, e, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das 
principais práticas contábeis e demais notas explicativas. 

Responsabilidade da Administração sobre as Demonstrações Financeiras 

A Administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, em conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board - IASB, e, também, em consenso com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações financeiras livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro. 

Responsabilidade dos Auditores Independentes 

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que 
a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança razoável, a fim de que as demonstrações financeiras estejam livres 
de distorções relevantes. 

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e das divulgações
apresentadas nas demonstrações financeiras.  Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos 
riscos de distorções relevantes nas demonstrações financeiras, independentemente se causadas por fraude ou por erro. 

Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras da entidade para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar 
uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Entidade. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 

Acreditamos que a evidência da auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. 

Base para Opinião com Ressalva sobre Demonstrações Financeiras Individuais 

1. O total de Estoques está representado no ativo circulante no montante de R$ 43 mil reais, e conforme demonstrado na Nota Explicativa 
nº 4, são valores originados em exercícios anteriores, sobre os quais a Entidade não possui controle suficiente que comprove e valide a 
existência de sua composição. Portanto, ficamos impossibilitados de manifestar uma opinião quanto à composição desses valores e
seus efeitos nas demonstrações financeiras, inclusive por meio de procedimentos alternativos de auditoria. 

2. Para o total de investimento, no valor de R$ 309.113,68, detalhado na Nota nº 08 “b”, não foi apresentada documentação que desse 
respaldo ao saldo existente e, portanto, não foi possível, por meios alternativos de auditoria, validar de forma conclusiva a sua existência 
e os possíveis valores de perdas e modificações que pudessem ocorrer nas demonstrações financeiras, inclusive sobre a elaboração
das demonstrações financeiras de forma consolidada. 

3. Conforme Nota Explicativa nº 13, a Entidade não adotou as mudanças de práticas contábeis introduzidas pela Lei 11.638/2007 e normas 
brasileiras de contabilidade convergidas ao padrão internacional IFRS, especificamente em relação à aplicação do teste de 
recuperabilidade (impairment), em referência aos estoques, imobilizado, e ajuste a valor presente dos ativos e passivos financeiros. 

Opinião com Ressalva sobre Demonstrações Financeiras Individuais 

Em nossa opinião, exceto quanto aos possíveis efeitos decorrentes dos assuntos descritos no parágrafo "Base para Opinião com Ressalva 
sobre as Demonstrações Financeiras Individuais”, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da METAIS DE GOIÁS S.A. – METAGO em Liquidação, em 31 de dezembro 
de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. 

Ênfase

Conforme descrito na Nota 14, houve alienação na participação acionária na Goiás Vermiculita S/A, em 27/01/2016, através de edital de 
licitação na modalidade Concorrência Pública, à empresa Brasil Minérios S/A, inscrita no CNPJ sob o N.º 02.683.365/0001-93, no valor de R$ 
8.701.363,50 (oito milhões, setecentos e um mil, trezentos e sessenta e três reais e cinquenta centavos), dividido em 40 parcelas iguais e 
consecutivas. 

Outros Assuntos 
Auditoria dos Valores Correspondentes ao Exercício Anterior 

As demonstrações financeiras individuais encerradas em 31 de dezembro de 2014, apresentadas comparativamente, foram por essa 
Auditoria examinadas de acordo com as normas de auditoria vigente, por ocasião foi emitido relatório de Auditoria, com opinião 
modificada, com ressalva, em 31 de março de 2015. 

Goiânia - GO, 28 de março de 2016. 

Work7 Auditores Independentes SS                                 José Ricardo Xavier                   
CRC GO-001891/O-8                                                           Contador CRC GO-013785/O-0                                                   
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Rua 5, nº 833, 8º andar, Ed. Palácio de Prata, Setor Oeste, CEP: 74.115-060 – 
Goiânia-Goiás 

PARECER DO CONSELHO FISCAL 

Aos 15 dias do mês de abril de 2016, às 8:30 hs, na sede da Promotoria de Liquidações – PROLIQUIDAÇÃO e da METAGO em 
liquidação, localizada à rua 05, nº 833, 8º andar, Ed. Palácio de Prata, Setor Oeste, Goiânia-GO, CEP nº. 74.115-060, os Membros do 
Conselho Fiscal da METAGO em liquidação, eleitos pela Ata da Assembleia Geral Ordinária de 30 de abril de 2015, os srs. Conselheiros 
Mário Simonsen Alves Faquim, CPF 789.937.331-04, Wiliamar Ferreira da Silva, CPF 252.294.941-15 e Lianda Patrícia Barros da 
Trindade Bailão, CPF 360.437.701-30, reunidos para análise e emissão de parecer, procederam ao exame das Demonstrações 
Financeiras da Empresa, relativa ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2015, compreendendo: Balanço Patrimonial, 
Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração dos Fluxos de Caixa e Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido, 
bem como das Notas Explicativas, que faz parte das referidas demonstrações. 

Baseado nesta análise, no acompanhamento mensal dos balancetes e documentos comprobatórios, no Relatório dos Auditores 
Independentes Sobre as Demonstrações Financeiras emitido em 28.03.2016 pela Work7 Auditores Independentes SS, este Conselho 
aprova as referidas Demonstrações Financeiras e recomenda sua aprovação pelo acionista controlador. 

Atendendo ainda aos termos do art. 10, inciso XVIII, alíneas “a”, “b” e “c”, da Resolução Normativa nº 001/2003 do Tribunal de Contas do 
Estado de Goiás, informamos que não foram identificados irregularidades, ilegitimidades, ilegalidades e atos de gestão antieconômicos, e 
que aprovamos a gestão e concluímos pela regular situação do Liquidante perante os cofres da entidade. 

Mário Simonsen Alves Faquim 
Presidente do Conselho 

Wiliamar Ferreira da Silva 
Conselheiro

Lianda Patrícia Barros da Trindade Bailão 
Conselheiro 

Saneago AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES
Detran-GO

Goiasprev

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 003/2014


